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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 027ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli - Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé 

Lopes - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos 

Vieira - Mário Motta - Marquito - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Nilso Berlanda -

Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto - Sergio Motta - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputada Ana Campagnolo 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Suspende a sessão para a realização conjunta das Comissões e 

para a divulgação do 13° Festival dos Papagaios.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 
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DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações.  

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, passa ao horário destinado aos 

Partidos Políticos. 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) - Relatou a sua indignação ao comentar um vídeo do influenciador Felca, 

que, segundo ele, fez declarações ofensivas ao Estado, declarando que deveria ser jogada uma bomba atômica no Sul do 

país. Exibiu vídeo das declarações do influenciador, Felca. 

Como resposta, anunciou a retirada de tramitação do Projeto de Lei 561/2025, de sua autoria, com nome Felca, na 

época, que institui a Política Estadual de Prevenção e Combate à Exploração Comercial e à Adultização de Crianças, pela 

discordância do nome da lei, porque a fala do influenciador ultrapassa os limites. [Taquígrafa: Rubia] 

Partido: Podemos 

DEPUTADO CAMILO MARTINS (Orador) - Manifestou preocupação com a situação dos moradores da região de 

Araçatuba, no Morro dos Cavalos, no município de Palhoça, destacando a insegurança jurídica decorrente da declaração da 

área como terra indígena. 

Relatou reunião realizada no município de Palhoça com representantes locais, ocasião em que teve acesso a um 

dossiê em defesa do direito à propriedade privada e dos moradores da região. Afirmou que, a situação se arrasta há anos 

sem solução definitiva, impedindo os residentes de construir, reformar ou permanecer em suas propriedades, sob risco de 

medidas por parte de órgãos federais. 

Mencionou discussões já realizadas sobre o tema, como o marco temporal, e avaliou que decisões judiciais recentes 

não atenderam às expectativas das famílias afetadas. 

Informou o encaminhamento de moção ao presidente da Câmara dos Deputados, solicitando celeridade na 

apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n.° 71/2024, que trata da sustação de demarcações em áreas como as de 

Palhoça e Abelardo Luz. 

Ressaltou a necessidade de garantir segurança jurídica às famílias e defendeu uma solução que concilie o respeito 

aos povos indígenas com os direitos dos moradores da região, solicitando o apoio dos demais parlamentares à matéria. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0065/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

altera os Anexos III e VII da Lei Complementar n° 668, de 2015, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público 

Estadual, instituído pela Lei Complementar n° 1.139, de 1992, e estabelece outras providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0194/2026, de autoria do Governador do Estado, que altera os 

Anexos I e II da Lei Complementar n° 323, de 2006, que estabelece Estrutura de Carreira, reestrutura o sistema de remuneração e 

dispõe sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 1603/2026, que dispõe sobre o veto parcial, ao 

Projeto de Lei n° 0182/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Humberto, que "Dispõe sobre a proibição da "prática de 

doutrinação política e ideológica em sala de aula "nas escolas públicas estaduais de Santa Catarina". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO não 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO não 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO não 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA sim 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  
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DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI  

DEPUTADO VOLNEI WEBER  

  Está encerrada a votação. 

Votaram 27 srs. deputados. 

Temos 23 votos “sim”, quatro votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em primeiro turno do Projeto de Lei complementar n. 0007/2026, de autoria da MESA, que 

altera a Resolução n° 001, de 2006, que "Dispõe sobre a organização administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina e adota outras providências", e a Resolução n° 002, de 2006, que "Dispõe sobre o Quadro de Pessoal, o Plano 

de Carreira, os cargos, as classes de cargos, as funções de confiança e as atribuições dos servidores da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina e adota outras providências", convalidadas pela Lei Complementar n° 642, de 2015. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 
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DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI  

DEPUTADO VOLNEI WEBER  

  Está encerrada a votação. 

Votaram 27 srs. deputados. 

Temos 26 votos “sim”, um voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h17, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 013ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h17, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli – Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé 

Lopes – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos 

Vieira – Mário Motta – Marquito – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda 

– Oscar Gutz – Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto – Sergio Motta – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto de Lei complementar n. 0007/2026, de autoria da MESA, que 

altera a Resolução nº 001, de 2006, que "Dispõe sobre a organização administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina e adota outras providências", e a Resolução nº 002, de 2006, que "Dispõe sobre o Quadro de Pessoal, o Plano 

de Carreira, os cargos, as classes de cargos, as funções de confiança e as atribuições dos servidores da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina e adota outras providências", convalidadas pela Lei Complementar nº 642, de 2015. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADA PAULINHA sim 
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DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI  

DEPUTADO VOLNEI WEBER  

   Está encerrada a votação. 

Votaram 26 srs. deputados. 

Temos 25 votos “sim”, um voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0085/2026, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que 

reconhece o Município de Papanduva como Capital Catarinense do Pirogue e altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 2015, 

que "Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos Municípios catarinenses". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0084/2023, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que 

institui no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa "Livro para Todos", a ser implementado nos terminais de 

transporte rodoviário intermunicipal de passageiros. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0670/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, 

que declara de utilidade pública Associação Catarinense de Esportes Acessíveis, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0684/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que declara 

de utilidade pública o SJB Rugby Clube, de São João Batista, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0810/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, 

que declara de utilidade pública o Instituto Crescer – IC, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Conversão em Lei da Medida Provisória n. 0269/2026, de autoria 

da Comissão de Finanças e Tributação, que altera o art. 34 e acresce o Anexo XIV-D à Lei Complementar nº 668, de 2015, 

que dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela Lei Complementar nº 1.139, de 1992, 

e estabelece outras providências. 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela admissibilidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h22, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 014ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h22, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli – Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé 

Lopes – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos 

Vieira – Mário Motta – Marquito – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda 

– Oscar Gutz – Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto – Sergio Motta – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0084/2023, 0670/2025, 0684/2025, 0810/2025, 

0085/2026, 0065/2026 e 0194/2026; do Projeto de Conversão em Lei da Medida Provisória n. 0269/2026; e do Projeto de Lei 

Complementar n. 0007/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Trouxe à tribuna o tema sobre a crítica situação das condições de estruturas 

das pontes que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente, onde milhares de pessoas utilizam diariamente. Demonstrou 

preocupação com as condições dos pilares de sustentação das estruturas, que, além de cartões-postais, são vias essenciais 

para a mobilidade da população. Salienta que desde 2019 as pontes demandam atenção. Considerou que avaliações técnicas 

apontaram que seis dos 18 pilares de sustentação apresentavam situação crítica, enquanto os outros 12 estavam em estado 

de alerta; que em 2020, os seis blocos prioritários foram reforçados, o que foi insuficiente, já que os demais continuam 

necessitando de intervenção. Ressaltou que depois de muitas vistorias, em 2024, a Secretaria de Infraestrutura firmou um novo 

contrato com a proposta de viabilizar uma solução definitiva, previsto para iniciar em novembro de 2024, foi prorrogado para 

fevereiro de 2025 e, posteriormente, para 31 de julho de 2025. Lembra que passado mais de um ano da previsão inicial de 

entrega, o Governo informou que o contrato ainda está em fase de aprovação orçamentária. Alegou que a sociedade não 

espera mais a reafirmação do problema, mas a materialização da solução. [Taquígrafa: Rubia] 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) – Fez uso da tribuna para mencionar a questão de sinal de internet no Estado 

catarinense, especialmente nas rodovias federais (às margens e em diversas regiões do Estado), pois muitas vezes não é 

possível fazer ligações ou, quando se consegue, elas caem. Questionou a qualidade de internet que as companhias de 

telefonia estão oferecendo aos catarinenses, ao relatar uma situação que vivenciou de sinal inoperante. Reclamou e exigiu 

que as operadoras de telefonia móvel ofereçam internet de qualidade em Santa Catarina, e que os órgãos fiscalizadores 

devem cumprir seu papel. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Manifestou preocupação com a crescente perseguição a professores e professoras 

das redes públicas de ensino em Santa Catarina. Relatou ter acompanhado manifestações no Parlamento, nas redes sociais e em 

espaços públicos que têm contribuído para ataques à categoria e para a deslegitimação da educação pública. 

Registrou os impactos dessas ações no cotidiano dos educadores e mencionou sentimentos de medo, insegurança e 

desvalorização profissional. Ressaltou que, além das dificuldades estruturais enfrentadas nas unidades escolares, como a falta 

de infraestrutura, equipamentos e condições adequadas de trabalho, os professores ainda são alvo de críticas e ataques públicos. 

Repudiou episódio envolvendo professora da rede municipal de Florianópolis, que foi exposta e atacada por 

desenvolver atividade de educação sexual no ambiente escolar e destacou que a prática estava amparada pelas diretrizes 

curriculares e pelo projeto político-pedagógico da instituição. Enfatizou que situações dessa natureza causam prejuízos à 

comunidade escolar e comprometem a autoridade pedagógica dos educadores. 

Defendeu que o papel do Parlamento deve ser o de fortalecer a educação pública, assegurar melhores condições 

de trabalho aos profissionais e promover a valorização da carreira docente. Alertou para a sobrecarga enfrentada pela 

categoria, agravada por baixos salários e pela precariedade estrutural. Informou que Santa Catarina figura entre os estados 

com menor remuneração para os professores. 

Mencionou, ainda, os impactos na saúde mental dos educadores e classificou o cenário como preocupante. 

Reforçou a importância da integração entre escolas, famílias e poder público, em defesa de um ambiente educacional 

saudável, respeitoso e comprometido com a formação. 
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Reiterou seu posicionamento em defesa da educação pública em todas as esferas, municipal, estadual e federal e 

ressaltou que não há desenvolvimento social, econômico e ambiental sem uma base educacional sólida e sem a devida 

valorização dos profissionais da educação. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO INTERNO N° 2197666/2026/DL-CBVI  Florianópolis, 17 de março de 2026 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

Assunto: Indicação de novo coordenador da Bancada do Vale do Itajaí 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de coordenador da Bancada do Vale do Itajaí nesta Assembleia Legislativa, venho, 

respeitosamente, informar a indicação do Deputado Júnior Cardoso (PRD) para exercer a coordenadação da referidada 

Bancada no período de março 2026 à setembro de 2026, conforme acordo firmado entre os membros que a compõe. 

O referido acordo estabelece ainda que o Deputado Marcos da Rosa (UB) exercerá a função de vice-coordenador. 

Solicito que seja dada a devida ciência a Diretoria Legislatiava e Diretoria de Gestão de Pessoas para os 

registros e providências que se fizerem necessárias. 

Atenciosamente, 

Deputado Oscar Gutz 

Coordenador da Bancada do Vale do Itajaí 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/04/26 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Oscar Gutz, Silvio Cardoso Junior, Marcos Da Rosa, Carlos Humberto Metzner 

Silva, Ana Caroline Campagnolo, Ana Paula Da Silva) 

Processo SEI 26.0.000011934-1 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETO DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1738 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de lei que “Dispõe sobre 

as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2027 e estabelece outras providências”. 
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Ademais, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar federal n° 101, de 

4 de maio de 2000, encaminho a essa Casa Legislativa relatório contendo os demonstrativos das despesas relacionadas aos 

projetos em andamento e das despesas relacionadas à conservação do patrimônio público estadual. 

Florianópolis, 14 de abril de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/04/26 

Senhor Governador do Estado, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre as 

diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro do ano de 2027 e adota outras providências”. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem como principal finalidade orientar a elaboração dos Orçamentos 

Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, buscando sintonizar a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) com as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública Estadual, tendo em vista princípios 

orçamentários e metas fiscais, conforme regras contidas na Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal n° 101, de 

04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Estas regras estão contempladas no projeto de lei ora 

encaminhado para apreciação de Vossa Excelência. 

A proposta reforça o papel da Lei de Diretrizes Orçamentárias como instrumento de governança fiscal, ao 

estabelecer diretrizes voltadas à sustentabilidade da dívida pública, ao equilíbrio intertemporal das contas e à gestão 

responsável dos passivos do Estado, em consonância com os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse sentido, 

são fortalecidos os mecanismos de planejamento, acompanhamento e transparência fiscal, de modo a assegurar a solvência 

do Estado e a continuidade das políticas públicas. 

Conforme estabelece a Constituição Estadual, estão também contidas neste projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias as orientações sobre a elaboração e execução da lei orçamentária anual; as disposições sobre as alterações 

na legislação tributária; o estabelecimento da política de aplicação das instituições financeiras oficiais de fomento; as 

disposições sobre as políticas de recursos humanos da Administração Pública Estadual; as regras sobre os percentuais de 

participação na Receita Líquida Disponível do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Fundação 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC; os critérios para o pagamento dos precatórios judiciais; as regras para 

a elaboração da proposta orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, além de outras regras a serem 

observadas no exercício de 2027. 

Dentre os preceitos constitucionais, cumpre-nos destacar o Anexo de Prioridades da Administração Pública 

Estadual para o exercício financeiro de 2027, previsto no § 3°, inciso I, do art. 120 da Constituição Estadual, parte integrante 

deste projeto de lei, cujas obras e serviços retratam os investimentos estaduais, a serem executados com recursos 

provenientes de operações de crédito internas, contratadas com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), bem como com o Banco do Brasil S/A. Ainda fazem parte das prioridades ações a serem executadas com recursos 

contratados com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), além das prioridades estabelecidas pelas Empresas Públicas Estaduais, pelo Tribunal de Justiça 

do Estado, Ministério Público Estadual, pela Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina e pela Fundação Universidade 

do Estado de Santa Catarina. 

No processo de definição das prioridades, a proposta orienta que a seleção das ações governamentais seja 

realizada com base em critérios técnicos, evidências e alinhamento com o Plano Plurianual, devendo observar, 

necessariamente, a compatibilidade com a capacidade fiscal do Estado. Busca-se, com isso, evitar a pulverização de recursos 

e promover maior efetividade na alocação orçamentária e na entrega de resultados à sociedade. 

As prioridades da Administração Pública Estadual terão precedência na alocação dos recursos no projeto de 

lei orçamentária anual para o exercício financeiro de 2027, atendidas, primeiramente, as despesas com as obrigações 

constitucionais e legais e as despesas básicas. 

Além dessas prioridades, constarão obrigatoriamente do orçamento para o exercício financeiro de 2027 as 

despesas com as obrigações constitucionais e legais e as despesas para o funcionamento dos órgãos e das entidades que 

integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 
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Para atendimento ao disposto no art. 45 da LRF, integrarão a Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2027 

os projetos em andamento e as despesas de conservação do patrimônio público estadual. 

Ainda com base nas determinações contidas na LRF, na LDO para o ano de 2027 estão dispostas as regras sobre 

o equilíbrio entre as receitas e as despesas; sobre o estabelecimento dos critérios e formas de limitação de empenho; sobre a 

transferência de recursos a entidades públicas e privadas e as regras para a execução das emendas parlamentares impositivas. 

Além disso, o Anexo de Metas Fiscais demonstra o resultado primário e nominal e o montante da dívida 

pública; avalia o cumprimento das metas relativas ao ano de 2025; demonstra a evolução do patrimônio líquido; avalia a 

situação financeira e atuarial dos regimes de previdência social e próprio dos servidores públicos; evidencia a estimativa e 

compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Com relação ao Anexo de Riscos Fiscais, estão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes 

de afetar as contas públicas. 

Nesse contexto, é importante destacar que a economia catarinense, cujo desempenho influencia diretamente 

a arrecadação estadual - essencial para a execução das políticas públicas previstas nos instrumentos de planejamento -, tem 

registrado crescimento superior à média nacional. Esse avanço é impulsionado pela diversificação econômica do Estado, 

mesmo diante dos desafios impostos pela pressão inflacionária, pelas restrições decorrentes da política econômica nacional 

e pelos impactos das conjunturas econômicas globais. 

O fortalecimento da economia catarinense, resultado das transformações promovidas por meio de programas 

governamentais de infraestrutura, logística, incentivo ao agronegócio e políticas de estímulo econômico, criou um ambiente 

propício para a manutenção da estabilidade na oferta de bens e serviços à população. 

Assim, considerando que as pressões sobre as despesas públicas são permanentes e crescentes, sobretudo 

as relativas às demandas da população por serviços de qualidade, e considerando, ainda, as vinculações constitucionais e 

legais sobre a arrecadação, intensifica-se o desafio por uma constante melhoria na gestão das finanças públicas, a fim de 

que o governo possa priorizar e continuar mantendo com qualidade os serviços e bens essenciais ofertados à sociedade. 

A proposta também estabelece diretrizes voltadas à melhoria da qualidade do gasto público, incentivando a 

revisão periódica de despesas, a adoção de práticas de avaliação de desempenho e o fortalecimento de mecanismos de 

gestão orientados a resultados. O objetivo é elevar a eficiência da ação estatal e maximizar os benefícios gerados à sociedade 

a partir dos recursos disponíveis. 

Adicionalmente, a LDO 2027 passa a incorporar diretrizes que reforçam a exigência de inclusão, no orçamento, 

da estimativa global dos incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia concedidos a pessoas físicas e 

jurídicas, organizada em anexo específico que contemple a estimativa das renúncias para o exercício de referência e para os 

dois exercícios subsequentes. Prevê, ainda, a apresentação, em anexo, das estimativas das despesas financeiras e das 

despesas primárias, classificadas em obrigatórias e discricionárias, tanto para o exercício de sua elaboração quanto para os dois 

exercícios subsequentes, em consonância com as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por fim, cumpre-nos informar a Vossa Excelência que, conforme estabelece o artigo 35 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 2027 deverá ser encaminhado à Assembleia 

Legislativa do Estado até o dia 15 de abril de2026, impreterivelmente. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

PROJETO DE LEI N° 257/2026 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2027 e 

estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 120 da Constituição do Estado, no 

inciso VIII do caput do art. 163 e no § 2° do art. 165 da Constituição da República e na Lei Complementar federal n° 101, de 

4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2027, compreendendo: 

I - as disposições preliminares; 
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II - as metas e as prioridades da Administração Pública Estadual; 

III - a organização e a estrutura dos orçamentos; 

IV - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos e de suas alterações; 

V - as diretrizes para as alterações na legislação tributária e nas demais leis do Estado; 

VI - a política de aplicação das instituições financeiras oficiais de fomento; 

VII - as políticas de gestão de pessoas da Administração Pública Estadual; 

VIII - a sustentabilidade da dívida pública; e 

IX - as disposições gerais e finais. 

Parágrafo único. O Poder Público Estadual adotará, na elaboração de planos, programas e políticas, os 

objetivos e as metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU). 

CAPÍTULO II 

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2° Com referência às metas fiscais e em observância às regras sobre a responsabilidade fiscal, é 

apresentado o Anexo III desta Lei - Anexo de Metas Fiscais, assim composto: 

I - Demonstrativo de Metas Anuais, acompanhado de Memória e Metodologia das Projeções para 2027 a 2029; 

II - Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

III - Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

IV - Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido; 

V - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

VI - Demonstrativo da Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência 

dos Servidores: 

a) Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; e 

b) Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

VII - Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

VIII - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; e 

IX - Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com os Resultados nos Dois Exercícios Anteriores 

e as Estimativas para os Dois Exercícios Subsequentes. 

Parágrafo único. O projeto da Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2027 (LOA 2027) deverá 

ser elaborado de forma compatível com o Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) e com as normas 

e metas fiscais estabelecidas nesta Lei, devendo ser acompanhado de anexo demonstrativo da compatibilidade da 

programação dos orçamentos com os objetivos e as metas estabelecidos para o exercício financeiro de 2027. 

Art. 3° Integra esta Lei o Anexo II - Anexo de Riscos Fiscais, em que são avaliados os passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas e no qual serão informadas as providências a serem 

tomadas, caso se concretizem. 

Parágrafo único. Para a elaboração do Anexo de Riscos Fiscais, os órgãos e as entidades da Administração 

Pública Estadual do Poder Executivo deverão manter atualizado, no módulo de gestão de riscos fiscais e de precatórios 

judiciais do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Estado de Santa Catarina (SIGEF), o cadastro dos 

processos administrativos e judiciais passíveis de futuro desembolso financeiro, observando o disposto na Portaria GABI/PGE 

n° 102/2021, de 27 de dezembro de 2021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Art. 4° As prioridades da Administração Pública Estadual para o exercício financeiro de 2027 estão 

discriminadas no Anexo I desta Lei - Anexo de Prioridades da Administração Pública Estadual. 

§ 1° As prioridades da Administração Pública Estadual terão precedência na alocação dos recursos no projeto 

da LOA 2027, após atendidas as despesas com as obrigações constitucionais e legais, as despesas básicas de que trata o § 

1° do art. 14 desta Lei e as despesas com o funcionamento dos órgãos e das entidades que integram os Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social, não se constituindo, todavia, em limites para a programação das despesas. 

§ 2° Para atendimento ao disposto no art. 6° da Lei n° 14.610, de 7 de janeiro de 2009, as unidades 

orçamentárias deverão programar no projeto da LOA 2027 as subações referentes ao atendimento das políticas 
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públicas compensatórias aos Municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) inferior a 90% (noventa por 

cento) do IDH médio do Estado. 

§ 3° Somente poderão ser incluídos novos projetos na LOA 2027 e nas leis de créditos adicionais após: 

I - adequadamente atendidos os projetos em andamento, excluídos os que estiverem paralisados por 

decisão judicial, decisão do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) ou decisão do Tribunal de 

Contas da União (TCU); e 

II - contempladas as despesas com conservação do patrimônio público, nos termos do art. 45 da Lei 

Complementar federal n° 101, de 2000. 

§ 4° O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) relatório 

com as informações necessárias ao cumprimento do disposto no § 3° deste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 

§ 5° As obras e os serviços discriminados no Anexo de Prioridades da Administração Pública Estadual para o 

exercício financeiro de 2027 deverão constar no projeto de revisão do PPA 2024-2027. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5° A LOA 2027 compreenderá: 

I - o Orçamento Fiscal referente aos 3 (três) Poderes do Estado, ao Ministério Público de Santa Catarina 

(MPSC), ao TCE/SC, à Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina (DPE/SC), aos fundos, aos órgãos, às autarquias e 

às fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público Estadual e às empresas estatais dependentes; 

II - o Orçamento da Seguridade Social referente aos 3 (três) Poderes do Estado, ao MPSC, ao TCE/SC, à 

DPE/SC, aos fundos, aos órgãos, às autarquias e às fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público Estadual e às 

empresas estatais dependentes que se destinam a atender às ações de saúde, previdência e assistência social; e 

III - o Orçamento de Investimento das empresas estatais não dependentes das quais o Estado, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Art. 6° O projeto da LOA 2027 que o Poder Executivo encaminhará à ALESC será constituído de: 

I - texto da lei; 

II - consolidação dos quadros orçamentários; 

III - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a receita e a despesa na forma 

definida nesta Lei; 

IV - anexo do Orçamento de Investimento, na forma definida nesta Lei; e 

V - discriminação da legislação da receita, referente aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

§ 1° A consolidação dos quadros orçamentários de que trata o inciso II do caput deste artigo, incluindo os 

complementos referenciados no inciso III do caput do art. 22 da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, compreenderá 

os seguintes demonstrativos: 

I - evolução da receita dos 10 (dez) anos anteriores, comparando a projeção legalmente prevista em cada ano 

com a receita realizada, acompanhada da respectiva taxa de incremento; 

II - sumário geral da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

III - demonstrativo da receita e da despesa segundo as categorias econômicas; 

IV - demonstrativo da receita e da despesa segundo as categorias econômicas - Orçamento Fiscal; 

V - demonstrativo da receita e da despesa segundo as categorias econômicas - Orçamento da Seguridade Social; 

VI - demonstrativo da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por fonte - recursos de todas as fontes; 

VII - demonstrativo da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por fonte - Orçamento Fiscal; 

VIII - demonstrativo da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por fonte  - Orçamento da 

Seguridade Social; 

IX - desdobramento da receita - recursos de todas as fontes; 

X - desdobramento da receita - Orçamento Fiscal; 

XI - desdobramento da receita - Orçamento da Seguridade Social; 

XII - demonstrativo das receitas diretamente arrecadadas por órgão/unidade orçamentária; 
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XIII - demonstrativo da receita corrente líquida; 

XIV - demonstrativo da receita líquida disponível; 

XV - legislação da receita; 

XVI - evolução da despesa; 

XVII - sumário geral da despesa por sua natureza; 

XVIII - demonstrativo das fontes/destinações de recursos por grupo de despesa; 

XIX - demonstrativo da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por Poder e Órgão; 

XX - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por função; 

XXI - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por subfunção; 

XXII - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social segundo a função detalhada por subfunção; 

XXIII - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por programa; 

XXIV - consolidação das fontes de financiamento dos investimentos; 

XXV - consolidação dos investimentos por órgão/empresa estatal; 

XXVI - consolidação dos investimentos por função; 

XXVII - consolidação dos investimentos por subfunção; 

XXVIII - consolidação dos investimentos por função detalhada por subfunção; e 

XXIX - consolidação dos investimentos por programa. 

§ 2° O Poder Executivo disponibilizará à ALESC, na mesma data do encaminhamento dos projetos de revisão 

do PPA 2024-2027 e da LOA 2027, os arquivos digitais dos referidos projetos em formatos DOC e XML, acompanhados dos 

códigos hash SHA-1 ou superiores, e a consulta SQL, acompanhada do arquivo em formato XLS. 

Art. 7° A receita e a despesa orçamentárias serão estruturadas de acordo com o previsto no Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) vigente para o exercício e aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN) e pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF), observado, ainda, o Decreto n° 1.323, de 21 de dezembro de 2012. 

Parágrafo único. A despesa orçamentária será classificada: 

I - até o nível de modalidade de aplicação, para a elaboração do orçamento; 

II - até o nível de elemento de despesa, para a elaboração do Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD); e 

III - até o nível de subelemento de despesa, para a execução orçamentária. 

Art. 8° Para fins de integração entre as receitas e as despesas orçamentárias, será identificado no orçamento 

o mecanismo denominado “Fontes ou Destinações de Recursos”, previsto no Decreto n° 2.141, de 31 de agosto de 2022, e 

nas disposições determinadas pela Portaria Conjunta n° 20, de 23 de fevereiro de 2021, da STN e da SOF, e pela Portaria 

n° 710, de 25 de fevereiro de 2021, da STN. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO  

DOS ORÇAMENTOS E DE SUAS ALTERAÇÕES 

Seção I 

Das Diretrizes 

Art. 9° A programação e a execução orçamentária para o exercício financeiro de 2027, tendo por base o PPA 

2024-2027, deverão orientar-se pelas seguintes diretrizes: 

I - melhoria da qualidade de vida das pessoas, com atendimento adequado às necessidades básicas e respeito 

à dignidade humana, objetivando a diminuição ou a eliminação das diferenças entre pessoas e entre regiões; 

II - definição de estratégias, tendo em vista a modernização da Administração Pública Estadual, com 

ênfase na atualização tecnológica e na sensibilização e capacitação dos servidores públicos para a prestação de um 

serviço público de excelência; 

III - estabelecimento de estratégias com o objetivo de criar parcerias entre o Estado e a iniciativa privada, de 

forma a articular e a organizar a produção de serviços públicos; 

IV - promoção do equilíbrio entre as aspirações socioeconômicas e a proteção do meio ambiente, construindo 

padrões de desenvolvimento eficientes e ações de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas; 

V - estabelecimento de políticas capazes de manter a despesa com pessoal abaixo do limite de alerta previsto 

no inciso II do § 1° do art. 59 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000; 
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VI - busca da manutenção da relação entre despesas correntes e receitas correntes, em trajetória inferior ao 

limite previsto no § 1° do art. 167-A da Constituição da República; 

VII - definição de estratégias claras e concretas para a redução de custos e o aumento da eficiência dos 

serviços públicos; e 

VIII - criação de políticas de habitação, assistenciais e de saúde, que viabilizem a criação de programas e 

projetos complementares destinados ao atendimento de pessoas hiper vulneráveis, a serem executados diretamente pela 

Administração Pública Estadual ou por meio de transferências a Municípios e/ou transferências a instituições privadas sem 

fins lucrativos, com vistas ao acolhimento de mulheres, gestantes, idosos, pessoas LGBT+, egressos do sistema penitenciário, 

pessoas com severos problemas de saúde mental, pessoas com deficiência física, pessoas com doenças crônicas e pessoas 

em situação de rua que fazem uso problemático de drogas. 

§ 1° O orçamento para manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins de cumprimento do limite mínimo 

exigido pelo art. 212 da Constituição da República, não está sujeito a programas e medidas de contenção de despesas para 

o ajuste fiscal no Estado vigentes em 2027. 

§ 2° A programação orçamentária e financeira para o exercício de 2027, tendo como base o PPA 2024-2027, 

deverá garantir o atendimento das metas do Plano Estadual de Educação vigente no exercício. 

§ 3° As previsões orçamentárias de ingresso de recursos por meio de operações de crédito deverão respeitar 

os limites previstos em normas regulamentadoras específicas. 

§ 4° A política de investimentos, incluindo programas de municipalização de recursos, será realizada por meio 

do planejamento e da execução de programas cujos objetivos sejam investimentos que permitam o desenvolvimento do 

Estado, de seus Municípios e de entidades filantrópicas sem fins lucrativos, principalmente nas áreas de educação, saúde, 

segurança, desenvolvimento social e econômico e infraestrutura, a fim de promover a geração de renda e a melhoria da 

qualidade de vida da população. 

§ 5° Nas estratégias governamentais de que trata o inciso III do caput deste artigo, deverão ser considerados 

os serviços públicos de urgência e emergência, em especial as corporações de bombeiros voluntários. 

Art. 10. Na elaboração e execução do orçamento do exercício financeiro de 2027, as ações deverão ser 

realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se 

o amplo acesso da sociedade às informações. 

Art. 11. Os recursos financeiros correspondentes ao percentual da receita líquida de impostos e transferências 

constitucionais e legais destinados ao atendimento do mínimo constitucional em ações e serviços públicos de saúde serão 

disponibilizados, por intermédio da programação financeira, às respectivas unidades orçamentárias, até o 20° (vigésimo) dia 

do mês subsequente ao de sua arrecadação. 

§ 1° Excetuam-se do prazo disposto no caput deste artigo: 

I - o pagamento da folha dos servidores da saúde, inclusive o da gratificação natalina, que observarão o 

calendário de pagamento dos servidores públicos estaduais; 

II - o repasse para o pagamento das parcelas da dívida pública; e 

III - o repasse para a cobertura de contratos das organizações sociais de saúde, que ocorrerá no último dia de 

cada mês ou no 1° (primeiro) dia útil posterior, se final de semana, feriado ou ponto facultativo. 

§ 2° O repasse de que trata o art. 2° da Lei n° 17.053, de 20 de dezembro de 2016, será efetuado no último 

dia útil do mês subsequente ao da arrecadação. 

§ 3° O repasse de recursos ao Fundo Estratégico da Administração Tributária (FEAT) de que tratam os incisos 

IV, V e VI do caput do art. 2° da Lei n° 19.173, de 7 de janeiro de 2025, será efetuado até o 20° (vigésimo) dia do mês 

subsequente ao de sua arrecadação. 

Seção II 

Dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

Art. 12. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social abrangerão os 3 (três) Poderes do Estado, o MPSC, o 

TCE/SC, a DPE/SC, os fundos, os órgãos, as autarquias e as fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público Estadual 

e as empresas estatais dependentes. 
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Art. 13. As receitas diretamente arrecadadas por fundos, autarquias e fundações instituídos e mantidos pelo 

Poder Público Estadual, bem como por empresas públicas dependentes, respeitadas as disposições previstas em legislação 

específica, serão destinadas prioritariamente: 

I - ao custeio administrativo e operacional, inclusive de pessoal e encargos sociais, de precatórios judiciais e 

de requisições de pequeno valor; 

II - ao pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; e 

III - ao pagamento de contrapartida de operações de crédito, de convênios e de outros instrumentos 

congêneres, bem como à devolução de despesas glosadas. 

§ 1° Cumpridas as disposições de que tratam o caput deste artigo e seus incisos, as unidades orçamentárias 

poderão programar as demais despesas, a fim de atender às ações inerentes às suas finalidades. 

§ 2° Também serão considerados gastos prioritários, podendo ser efetuados mesmo que não satisfeitas 

as disposições do caput deste artigo, os investimentos em melhorias estruturais e pesquisas diretamente relacionadas 

com o fim a que se destina a instituição, desde que realizados com fontes de recursos de doações efetuadas por 

particulares não previstas no orçamento. 

Art. 14. As despesas básicas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dos órgãos da Administração Pública 

Estadual Direta, das autarquias, das fundações e das empresas estatais dependentes serão fixadas pelas unidades setoriais e 

seccionais de orçamento, sob a supervisão do órgão central do Sistema Administrativo de Planejamento Orçamentário. 

§ 1° Classificam-se como despesas básicas as efetuadas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - energia elétrica, água, telefonia, tributos, aluguéis, infraestrutura e serviços relacionados à tecnologia 

da informação; 

III - o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP); 

IV - o Programa de Integração Social (PIS); 

V - a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); 

VI - a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

VII - a dívida pública estadual; 

VIII - precatórios judiciais e requisições de pequeno valor; e 

IX - contratos diversos e outras despesas que, pela sua natureza, poderão enquadrar-se nesta categoria. 

§ 2° As despesas efetuadas com bens de luxo, assim considerados aqueles cujo valor de aquisição ou aluguel 

seja superior ao valor de referência ou aqueles com características ou funcionalidades supérfluas, não poderão ser 

classificadas como despesas básicas. 

Art. 15. Os valores das receitas e das despesas referenciados em moeda estrangeira serão orçados segundo 

a taxa de câmbio vigente no último dia útil de junho de 2026. 

Art. 16. A proposta orçamentária conterá reserva de contingência vinculada aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, em montante equivalente a, no máximo, 3% (três por cento) da receita corrente líquida. 

Art. 17. Decreto do Governador do Estado deverá estabelecer, até 30 (trinta) dias após a publicação da LOA 

2027, para cada unidade gestora, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, 

observando, com relação às despesas, a abrangência necessária para o alcance das metas fiscais. 

Parágrafo único. Para o alcance das metas fiscais de que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo poderá 

efetuar revisões no cronograma anual de desembolso mensal. 

Art. 18. Para assegurar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal previstas no Anexo de 

Metas Fiscais, será promovida a limitação de empenho e de movimentação financeira, nos termos do art. 9° da Lei 

Complementar federal n° 101, de 2000. 

Parágrafo único. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará 

aos demais Poderes, ao MPSC, ao TCE/SC, à Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e à DPE/SC 

o montante de recursos indisponível para empenho e movimentação financeira. 
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Art. 19. A DPE/SC elaborará sua proposta orçamentária atendendo aos seus princípios e às suas diretrizes. 

§ 1° Para a elaboração de sua proposta orçamentária, tendo como base recursos ordinários do Tesouro Estadual, 

a DPE/SC terá parametrizada a cota orçamentária necessária à cobertura das despesas com pessoal e encargos sociais e de 

outras despesas relacionadas às atividades de manutenção e ações finalísticas, que será informada pelo Poder Executivo. 

§ 2° A proposta orçamentária enviada pela DPE/SC que estiver em desacordo com os limites estipulados será 

ajustada pelo Poder Executivo para consolidação da proposta orçamentária anual a ser encaminhada à ALESC. 

Seção III 

Do Orçamento de Investimento 

Art. 20. O Orçamento de Investimento será composto pela programação das empresas públicas não dependentes 

e sociedades de economia mista das quais o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

§ 1° Para efeito de compatibilização da programação orçamentária a que se refere o caput deste artigo com a 

Lei federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão consideradas investimentos as despesas com a aquisição de bens e 

direitos classificáveis nas contas patrimoniais “Investimentos”, “Ativo Imobilizado” e “Intangível”, excetuadas as relativas à 

aquisição de bens para arrendamento mercantil. 

§ 2° A programação do Orçamento de Investimento à conta de recursos oriundos do Orçamento Fiscal, 

mediante a participação acionária, observará o valor e a destinação constantes do orçamento original. 

§ 3° As empresas cujas programações constem integralmente dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

não integrarão o Orçamento de Investimento. 

Art. 21. Fica vedada a destinação de recursos a entidade privada que mantenha, em seus quadros, dirigentes 

que incidam em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1° da Lei Complementar 

federal n° 64, de 18 de maio de 1990. 

Seção IV 

Dos Precatórios Judiciais 

Art. 22. As despesas com o pagamento de precatórios judiciais correrão à conta de dotações consignadas 

para esta finalidade na LOA 2027. 

Parágrafo único. Os precatórios e as requisições de pequeno valor (RPV) decorrentes de decisões 

judiciais concernentes a agentes, fatos, atos e contratos do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC), 

da ALESC, do MPSC, do TCE/SC, da UDESC, da DPE/SC, do Fundo Estadual de Saúde (FES) da Secretaria de Estado 

da Saúde (SES), da Secretaria de Estado da Educação (SED), da Administração Pública Estadual Indireta e dos demais 

fundos estaduais serão ressarcidos ao Tesouro Estadual e correrão à conta das suas dotações orçamentárias, 

independentemente da data do fato gerador. 

Art. 23. O TJSC, sem prejuízo do envio da relação dos precatórios aos órgãos ou às entidades devedoras, 

encaminhará à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), até 31 de maio de 2026, os débitos constantes de precatórios judiciais 

a serem incluídos na proposta orçamentária do exercício financeiro de 2027, em conformidade com o que determina o § 3° do 

art. 81 da Constituição do Estado, discriminando-os por Poderes, incluindo o MPSC, o TCE/SC e a DPE/SC, órgãos da 

Administração Pública Estadual Direta, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, especificando: 

I - o número do processo judicial; 

II - o número do precatório; 

III - a data da expedição do precatório; 

IV - o nome do beneficiário; 

V - a data do trânsito em julgado; 

VI - o valor a ser pago; e 

VII - o órgão ou a entidade responsável pelo débito. 

Parágrafo único. Para a execução do orçamento no exercício financeiro de 2027, o TJSC deverá 

encaminhar à SEF, mensalmente, os dados constantes do caput deste artigo e as informações do pagamento dos 

precatórios, contendo, adicionalmente: 

I - o valor e a data da última atualização; 
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II - a natureza do débito (alimentar ou comum); 

III - o nome do advogado; 

IV - o valor dos honorários sucumbenciais; e 

V - a informação se o precatório pago advém da ordem cronológica ou de acordo direto. 

Seção V 

Das Diretrizes para o Limite Percentual de Despesas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,  

do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,  

do Ministério Público de Santa Catarina e da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

Art. 24. Na elaboração dos orçamentos da ALESC, do TCE/SC, do TJSC, do MPSC e da UDESC, serão 

observados os seguintes limites percentuais de despesas em relação à receita líquida disponível: 

I - ALESC: 4,34% (quatro inteiros e trinta e quatro centésimos por cento); 

II - TCE/SC: 1,83% (um inteiro e oitenta e três centésimos por cento), incluídas neste percentual as despesas 

com ativos, inativos e pensionistas do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas; 

III - TJSC: 9,41% (nove inteiros e quarenta e um centésimos por cento), acrescidos dos recursos destinados à 

folha de pagamento dos servidores inativos e pensionistas pertencentes às categorias funcionais de serventuários de justiça, 

auxiliares e juízes de paz, transferidos ao Poder Judiciário por meio da Lei Complementar n° 127, de 12 de agosto de 1994; 

IV - MPSC: 3,98% (três inteiros e noventa e oito centésimos por cento); e 

V - UDESC: 2,49% (dois inteiros e quarenta e nove centésimos por cento). 

§ 1° Os recursos de que tratam os incisos do caput deste artigo, acrescidos dos créditos adicionais, serão 

entregues em conformidade com o disposto no art. 124 da Constituição do Estado. 

§ 2° Fica assegurado ao Poder Executivo deduzir do repasse de recursos financeiros correspondentes às 

dotações orçamentárias previstas nos incisos do caput deste artigo os valores retidos do Fundo de Participação dos Estados 

e do Distrito Federal (FPE) para a quitação de débitos tributários e contributivos de responsabilidade da ALESC, do TCE/SC, 

do TJSC, do MPSC e da UDESC. 

§ 3° Para efeito do cálculo dos percentuais de que tratam os incisos do caput deste artigo, será levada em 

conta a receita líquida disponível do mês imediatamente anterior àquele do repasse. 

Art. 25. Para fins de atendimento ao disposto no art. 24 desta Lei, considera-se receita líquida disponível, 

observado o disposto no inciso V do caput do art. 123 da Constituição do Estado, o total das receitas correntes do Tesouro 

Estadual, deduzidos os recursos vinculados provenientes: 

I - de taxas que, por legislação específica, devam ser alocadas a determinados órgãos ou determinadas entidades; 

II - de receitas patrimoniais, indenizações e restituições do Tesouro Estadual; 

III - de transferências voluntárias ou doações recebidas; 

IV - da compensação previdenciária entre o Regime Geral de Previdência Social e o Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores; 

V - da cota-parte: 

a) do Salário-Educação; 

b) da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE); e 

c) da Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos; e 

VI - dos recursos recebidos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de que trata o art. 212-A da Constituição da República. 

Art. 26. O Poder Executivo colocará à disposição da ALESC, do TCE/SC, do TJSC, do MPSC e da UDESC, 

no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa 

da receita líquida disponível para o exercício financeiro de 2027 e a respectiva memória de cálculo. 

Seção VI 

Das Emendas ao Projeto da Lei Orçamentária  

Anual para o Exercício Financeiro de 2027 

Art. 27. As emendas ao projeto da LOA 2027 serão apresentadas em consonância com o estabelecido na 

Constituição do Estado e na Lei federal n° 4.320, de 1964. 
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§ 1° Serão rejeitadas pela Comissão de Finanças e Tributação da ALESC e perderão o direito a destaque 

em plenário as emendas que: 

I - contrariarem o estabelecido no caput deste artigo; 

II - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da atividade em valor superior ao programado; 

III - não apresentarem objetivos e metas compatíveis com a unidade orçamentária, o projeto ou a atividade, a 

esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa e a destinação de recursos; 

IV - anularem o valor das dotações orçamentárias provenientes de: 

a) despesas básicas, conforme definição dada pelos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII do § 1° do art. 14 desta Lei; 

b) receitas e despesas vinculadas, criadas por leis específicas; 

c) receitas próprias e despesas de entidades da Administração Pública Estadual Indireta e de fundos, exceto 

quando a anulação se destinar à suplementação da própria unidade orçamentária, observado o disposto na alínea “b” do 

inciso IV deste parágrafo; e 

d) contrapartida obrigatória de recursos transferidos ao Estado; e 

V - anularem dotações consignadas às atividades repassadoras de recursos. 

§ 2° A emenda coletiva terá preferência sobre a individual quando ambas versarem sobre o mesmo objeto. 

Art. 28. Nas emendas relativas à transposição de recursos, dentro das unidades orçamentárias e entre elas, 

as alterações serão iniciadas nos projetos ou nas atividades com as dotações deduzidas e serão concluídas nos projetos ou 

nas atividades com as dotações acrescidas. 

Parágrafo único. As emendas que alterarem financeiramente o valor dos projetos ou das atividades deverão 

ser acompanhadas dos respectivos ajustes na meta física. 

Seção VII 

Do Regime de Execução das Emendas Parlamentares Impositivas 

Art. 29. As emendas parlamentares impositivas ao projeto da LOA 2027 serão aprovadas no limite de 1,55% 

(um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do seu 

encaminhamento, conforme disposto na Constituição do Estado. 

§ 1° O Poder Executivo, no decorrer do exercício financeiro, promoverá a compatibilização da despesa prevista 

no caput deste artigo com a efetiva arrecadação da receita corrente líquida. 

§ 2° Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta 

de resultado fiscal prevista no Anexo de Metas Fiscais, observado o disposto no art. 18 desta Lei, o montante previsto no caput 

deste artigo poderá ser reduzido até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 

Art. 30. As emendas parlamentares impositivas aprovadas pela ALESC constarão de anexo específico 

da LOA 2027, contendo no mínimo: 

I - o número da emenda; 

II - o nome da emenda (objeto); 

III - o nome do parlamentar; 

IV - a função, conforme Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento e Orçamento; 

V - o valor da emenda; e 

VI - a unidade orçamentária acrescida. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o limite de até 120 (cento e vinte) emendas por parlamentar, no valor 

mínimo de R$100.000,00 (cem mil reais) por emenda. 

Art. 31. As emendas parlamentares impositivas destinarão: 

I - no mínimo 50% (cinquenta por cento) do seu limite para as funções de saúde; e 

II - até 50% (cinquenta por cento) do seu limite para as demais funções. 

Art. 32. As emendas parlamentares impositivas apresentadas ao projeto da LOA 2027 poderão ser destinadas: 

I - a órgãos e entidades da Administração Pública Estadual constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social para execução de ações a serem definidas, por execução direta; 

II - diretamente aos Municípios, independentemente de celebração de convênio ou de instrumento congênere, 

por transferência especial, nos termos do caput do art. 120-C da Constituição do Estado; e 
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III - a entidades sem fins lucrativos, mediante celebração de convênio ou instrumento congênere, a título de 

cooperação para a execução de um objeto de interesse público. 

§ 1° A transferência de recursos de que trata o inciso II do caput deste artigo será efetuada diretamente em 

conta bancária específica para cada emenda, devendo o Secretário de Estado da Fazenda editar e publicar portaria 

discriminando os Municípios beneficiados e os valores respectivamente repassados. 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a reclassificar as modalidades de execução de que tratam os incisos 

I, II e III do caput deste artigo, de forma que atenda à obrigatoriedade da execução do objeto e ao beneficiário das emendas 

parlamentares impositivas. 

§ 3° Caso o recurso correspondente à emenda parlamentar impositiva seja alocado em subação de unidade 

orçamentária sem competência para executá-la, fica o Poder Executivo autorizado a remanejar o respectivo valor para a 

subação de emenda parlamentar da unidade orçamentária com atribuição para executá-la. 

§ 4° Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais individuais deverão ser aplicadas em 

despesas de capital (investimento). 

Art. 33. As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento das emendas parlamentares impositivas, 

estando compatíveis com os objetos propostos, seguirão a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 

desembolso estabelecidos por meio de decreto do Governador do Estado, devendo o desembolso ser pago no respectivo 

exercício financeiro e nos subsequentes. 

Art. 34. Após o cadastramento das emendas parlamentares impositivas constantes da LOA 2027, a ALESC, 

por meio da Coordenadoria do Orçamento Estadual, encaminhará à Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC) e à SEF a 

planilha, em arquivo em formato XLS e/ou mediante integração via Interface de Programação de Aplicativos (API) com o 

SIGEF, com a relação das emendas e dos dados gerados, conforme requisitos desta Lei, para análise e incorporação destes 

aos programas de trabalho das unidades executoras. 

Art. 35. As emendas parlamentares impositivas do exercício financeiro de 2027 apresentadas sem 

impedimentos de ordem técnica serão empenhadas, liquidadas e pagas, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no 

1° (primeiro) semestre, 25% (vinte e cinco por cento) no 3° (terceiro) trimestre e 25% (vinte e cinco por cento)no 4° (quarto) 

trimestre, respeitando as funções orçamentárias e o percentual de que trata o art. 29 desta Lei. 

Parágrafo único. As despesas referentes a emendas parlamentares impositivas que forem empenhadas e não 

pagas no exercício financeiro serão inscritas em restos a pagar. 

Art. 36. O montante dos recursos destinados às emendas parlamentares impositivas será programado nas 

seguintes subações específicas da LOA 2027: 

I - na unidade orçamentária do Fundo Estadual de Promoção Social e Erradicação da Pobreza (FUNDO 

SOCIAL), na subação 15382 - emendas parlamentares impositivas do FUNDO SOCIAL; 

II - na unidade orçamentária do FES, na subação 14240 - emendas parlamentares impositivas da Saúde; 

III - na unidade orçamentária da SED, na subação 14227 - emendas parlamentares impositivas da Educação; 

IV - na unidade orçamentária da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE), na subação 15097 - 

emendas parlamentares impositivas da Agricultura; 

V - na unidade orçamentária da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade (SIE), na subação 15098 

- emendas parlamentares impositivas da Infraestrutura e Mobilidade; e 

VI - na unidade orçamentária do Fundo para Melhoria da Segurança Pública (FSP), na subação 

15100 - emendas parlamentares impositivas da Segurança Pública. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  

E NAS DEMAIS LEIS DO ESTADO 

Art. 37. Para atendimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000, constam dos 

Anexos III e VI desta Lei os demonstrativos previstos nos incisos VII e VIII do caput do art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único. Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à ALESC projeto de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tributária. 
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Art. 38. Na estimativa das receitas do projeto da LOA 2027 poderão ser considerados os efeitos de propostas 

de alterações na legislação tributária e de contribuições que sejam objeto de projeto de lei em tramitação na ALESC. 

§ 1° Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto da LOA 2027: 

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e será especificada a receita adicional 

esperada, em decorrência de cada uma das propostas e de seus dispositivos; e 

II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das respectivas 

alterações na legislação. 

§ 2° Caso as alterações propostas não sejam aprovadas total ou parcialmente até o envio do autógrafo do projeto 

da LOA 2027 para a sanção do Governador do Estado, de forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as 

dotações à conta dos referidos recursos serão canceladas por meio de decreto, até 30 (trinta) dias após a sanção. 

§ 3° O Governador do Estado, por meio de decreto a ser publicado no prazo estabelecido no § 2° deste artigo, 

procederá à troca das fontes de recursos condicionadas constantes da LOA 2027 pelas respectivas fontes definitivas que 

tiveram as alterações na legislação aprovadas antes do encaminhamento do autógrafo do projeto da LOA 2027 para sanção. 

§ 4° Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das receitas. 

Art. 39. A proposta de criação ou de alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada de 

demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento de serviços públicos ao contribuinte ou para 

exercício do poder de polícia sobre a atividade do sujeito passivo. 

Art. 40. Para fins de adequação orçamentária e financeira da proposição legislativa que crie ou altere despesa 

obrigatória ou promova renúncia de receita, o proponente é o responsável pela apresentação da estimativa de impacto a que 

se refere o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição da República e a Lei 

Complementar federal n° 101, de 2000. 

Parágrafo único. Quando solicitados por meio de requerimento aprovado em órgão colegiado da ALESC, 

os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do MPSC, do TCE/SC e da DPE/SC fornecerão, no âmbito 

de suas competências, os subsídios técnicos relacionados ao cálculo do impacto orçamentário e financeiro associado 

à proposição legislativa, para fins de encaminhamento ao proponente, visando à elaboração da estimativa de que trata 

o caput deste artigo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável 1 (uma) única vez por igual período, mediante 

fundamentação e anuência do proponente. 

Art. 41. Para fins de adequação orçamentária e financeira da proposição legislativa de criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa ou dos atos que criem ou aumentem a despesa 

obrigatória de caráter continuado, o proponente é o responsável pela comprovação do atendimento ao disposto nos arts. 16 

e 17 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000, 

entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites estipulados nos 

incisos I e II do caput do art. 75 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAPÍTULO VI 

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES  

FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO 

Art. 42. À Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A. (BADESC) compete apoiar a execução da 

política estadual de desenvolvimento econômico por meio do fomento das atividades produtivas, de operações de crédito, de 

ações definidas em lei e de apoio creditício aos programas estruturantes e projetos vinculados aos objetivos do Estado, 

incluindo situações de emergência e/ou calamidade pública. 

Art. 43. O BADESC aplicará seus recursos em projetos que possuam ações nas áreas de erradicação da 

pobreza, soberania e segurança alimentar, agricultura, agroecologia, agrofloresta e produção orgânica, saúde, educação, 

habitação social, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 

padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos 

oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, turismo de base comunitária, infraestrutura e 

industrialização, entre outros. 
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Parágrafo único. A aplicação dos recursos de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no território 

do Estado ou conforme a Resolução n° 2.828, de 30 de março de 2001, do Banco Central do Brasil, excepcionalmente nos 

Estados limítrofes, quando o empreendimento comprovadamente visar a benefícios de interesse comum. 

Art. 44. O BADESC, de acordo com a Resolução n° 2.828, de 2001, do Banco Central do Brasil, poderá 

empregar em suas atividades os recursos provenientes de: 

I - recursos próprios; 

II - fundos e programas oficiais; 

III - orçamento federal, estadual e municipal; 

IV - organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de fomento e desenvolvimento; e 

V - captação de depósito interfinanceiro vinculado a operações de microfinanças (DIM). 

Art. 45. O BADESC direcionará recursos próprios e recursos de terceiros a programas de crédito 

voltados para 4 (quatro) segmentos: 

I - público, limitado aos Municípios; 

II - privado, abrangendo pessoa natural ou jurídica que se dedique a atividades produtivas de caráter 

autônomo, microempreendedor individual, microempresa, empresa e instituição de pequeno a grande porte e outras pessoas 

jurídicas admitidas pelas fontes repassadoras de recursos ou aceitas pelo BADESC; 

III - microfinanças, abrangendo todas as instituições de microcrédito produtivo e orientado e centrais 

cooperativas de crédito; e 

IV - rural, abrangendo todos os produtores rurais, as cooperativas e as associações de produtores rurais, os 

agricultores familiares, os agricultores em transição agroecológica, os agricultores agroecológicos, as cooperativas e as associações 

da agricultura familiar e economia solidária e outros beneficiários do crédito rural admitidos pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1° A aplicação dos recursos nos segmentos de que trata o caput deste artigo, respeitado o limite máximo do 

patrimônio líquido estabelecido nesta política, dar-se-á: 

I - pela reaplicação do valor relativo ao principal dos recursos que retornarem das operações de crédito, 

adicionado a valores definidos pela estratégia do BADESC; 

II - pelos recursos oriundos da recuperação de crédito; 

III - pelo limite disponibilizado pelas fontes de recursos de terceiros para cada segmento; e 

IV - por recursos próprios capitalizados pelo Poder Executivo. 

§ 2° O BADESC deverá priorizar a aplicação dos recursos destinados ao segmento privado em micro, 

pequenas e médias empresas, cooperativas e associações. 

CAPÍTULO VII 

DAS POLÍTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 46. As políticas de gestão de pessoas da Administração Pública Estadual compreendem: 

I - o planejamento, a coordenação, a regulação, o controle, a fiscalização e a desconcentração das atividades; 

II - a integração, a articulação e a cooperação com os órgãos vinculados ao Sistema Administrativo de Gestão 

de Pessoas, garantindo a eficácia, eficiência e efetividade da gestão pública; 

III - a orientação e o monitoramento dos órgãos setoriais e seccionais do Sistema Administrativo de 

Gestão de Pessoas; 

IV - o fortalecimento do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas com a desconcentração das ações e 

dos procedimentos, mediante aperfeiçoamento constante de processos; 

V - a valorização, a capacitação e a formação do servidor público, desenvolvendo o potencial humano, com 

vistas à modernização do Estado; 

VI - a parametrização e a evolução de sistemas informatizados que, integrados aos já existentes, permitam 

que os servidores públicos possam demandar serviços virtualmente, sem a necessidade de intermediação de órgãos setoriais 

e seccionais do conjunto dos sistemas administrativos, de forma que, a médio prazo, ocorra gradualmente a redução dos 

servidores públicos nesses sistemas; 
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VII - a adequação da estrutura de cargos, funções e especialidades de acordo com o modelo organizacional; 

VIII - a realização de concursos públicos para atender às necessidades de pessoal nos órgãos e nas entidades 

da Administração Pública Estadual; 

IX - a adequação da legislação às disposições constitucionais; 

X - o aprimoramento, a adequação e a atualização das técnicas e dos instrumentos de gestão; 

XI - o acompanhamento e a avaliação dos programas, dos planos, dos projetos e das ações, envolvendo os 

servidores públicos numa gestão compartilhada, responsável e solidária; e 

XII - o aprimoramento das técnicas, dos instrumentos de controle e da qualidade do programa de estagiários. 

Art. 47. Desde que atendido o disposto no art. 118 da Constituição do Estado e no art. 22 da Lei Complementar 

federal n° 101, de 2000, ficam autorizadas concessões de vantagens, aumentos e reajustes de remuneração, criação de cargos, 

empregos e funções, alteração e criação de estrutura de carreiras e admissões ou contratações de pessoal a qualquer título. 

Art. 48. No exercício financeiro de 2027 as despesas com pessoal ativo e inativo dos 3 (três) Poderes do 

Estado, do MPSC e do TCE/SC observarão os limites estabelecidos na Lei Complementar federal n° 101, de 2000. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a apresentar projetos de revisão geral e anual da 

remuneração e do subsídio dos servidores públicos estaduais, nos termos do inciso I do caput do art. 23 da Constituição do 

Estado e em conformidade com a Lei n° 15.695, de 21 de dezembro de 2011. 

Art. 49. No exercício financeiro de 2027, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver 

extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos no art. 22 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000, 

somente poderá ocorrer quando destinado ao atendimento considerado de relevante interesse público nas situações 

emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. Compete exclusivamente ao Grupo Gestor de Governo (GGG) autorizar a realização de 

serviço extraordinário, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta, das autarquias, das fundações e das empresas 

públicas dependentes do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo. 

Art. 50. Os 3 (três) Poderes do Estado, o MPSC, o TCE/SC, a DPE/SC, as autarquias, as fundações e as 

empresas públicas manterão, em seus sítios eletrônicos, no Portal da Transparência ou em instrumento similar, 

preferencialmente na seção destinada à divulgação de informações sobre gestão de pessoas, em formato de dados abertos, 

tabela, por níveis e denominação, com: 

I - o quantitativo de cargos efetivos vagos e ocupados por servidores e militares, segregado por pessoal 

ativo e inativo; e 

II - a remuneração de cargo em comissão ou função de confiança. 

§ 1° As instâncias administrativas de que trata o caput deste artigo deverão disponibilizar informações 

referentes à remuneração recebida por servidor, militar ou empregado público e possibilitar a consulta direta da relação 

nominal destes e as respectivas remunerações, bem como permitir a gravação de relatórios, em formato eletrônico, abertos 

e não proprietários de planilhas, contendo a integralidade das informações disponibilizadas na consulta. 

§ 2° Deverão também ser disponibilizadas nos instrumentos descritos no caput deste artigo as 

informações relativas ao recebimento de quaisquer vantagens, gratificações ou outras parcelas de natureza 

remuneratória, compensatória ou indenizatória. 

§ 3° Nos casos em que as informações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo sejam enquadradas 

como sigilosas ou de acesso restrito, a tabela deverá ser disponibilizada nos sítios eletrônicos com a indicação, em nota de 

rodapé, do dispositivo que legitima a restrição, conforme disposto na Lei federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§ 4° As empresas estatais dependentes disponibilizarão em seus sítios eletrônicos, no Portal da 

Transparência ou em instrumento similar, os acordos coletivos de trabalho, as convenções coletivas de trabalho e/ou 

os dissídios coletivos de trabalho aprovados. 

Art. 51. Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, inclusive 

transformação de cargos, deverão ser acompanhados de: 
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I - declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e metodologia de cálculo 

utilizadas, conforme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000; 

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, destacando ativos e inativos; e 

III - pareceres técnicos da Secretaria de Estado da Administração (SEA), órgão central do Sistema 

Administrativo de Gestão de Pessoas, e da SEF, órgão central dos Sistemas Administrativos de Administração Financeira e 

de Planejamento Orçamentário. 

Parágrafo único. Os projetos de lei de que trata este artigo não poderão conter dispositivos com efeitos 

financeiros retroativos a exercícios financeiros anteriores à sua entrada em vigor. 

Art. 52. O disposto no § 1° do art. 18 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000, aplica-se exclusivamente 

ao cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

Parágrafo único. Não se consideram substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput 

deste artigo, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 

competência do órgão ou da entidade; e 

II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal 

do órgão ou da entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria 

extintos total ou parcialmente. 

CAPÍTULO VIII 

DA SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA PÚBLICA 

Art. 53. A elaboração e a execução do projeto da LOA 2027 devem refletir a compatibilidade dos indicadores 

fiscais com a sustentabilidade da dívida pública, conforme previsto no art. 163 e no § 2° do art. 165 da Constituição da 

República, respeitados os limites de endividamento estipulados pela Lei Complementar federal n° 101, de 2000. 

Art. 54. Para fins do disposto no art. 52 desta Lei, a elaboração e a execução do projeto da LOA 2027 e dos 

créditos adicionais deverão observar o atendimento às regras fiscais vigentes, ao disposto no art. 167-A da Constituição da 

República e às normas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na gestão fiscal de que trata a Lei Complementar 

federal n° 101, de 2000, sem prejuízo das demais diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Caso o limite previsto no caput do art. 167-A da Constituição da República seja ultrapassado, 

os 3 (três) Poderes do Estado e os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual do Poder Executivo adotarão as 

medidas de ajuste fiscal previstas nos incisos do caput do referido artigo, considerando, ainda, o disposto em seu § 6°. 

Art. 55. Ficam estabelecidos, para o exercício financeiro de 2027, no âmbito do Poder Executivo, os limites 

para as despesas primárias correntes. 

§ 1° Os limites de que trata o caput deste artigo tomam como base a despesa primária corrente 

empenhada do exercício financeiro de 2025, acrescida da inflação apurada pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) de 2026. 

§ 2° O órgão central do Sistema Administrativo de Planejamento Orçamentário estabelecerá o limite global 

para a elaboração da proposta orçamentária de cada unidade orçamentária da Administração Pública Estadual do Poder 

Executivo, com base no IPCA estimado para os exercícios financeiros de 2026 e 2027, publicado pelo Banco Central do Brasil 

no Relatório de Mercado (Focus) da 1ª (primeira) edição de junho de 2026. 

§ 3° Ficam excluídas dos limites de que trata o § 1° deste artigo as despesas executadas com as funções de 

saúde, educação, ciência e tecnologia, ações de combate às mudanças climáticas e agricultura, esta última se executada 

apenas pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), as despesas que possuem 

mínimo de aplicação definido constitucionalmente, classificadas em conformidade com a Portaria n° 42, de 1999, do Ministério 

do Planejamento e Orçamento, e as despesas com precatórios e RPVs. 

§ 4° Os Poderes Legislativo e Judiciário, o MPSC, o TCE/SC e a DPE/SC poderão adotar, no que couber, o 

disposto no caput e nos §§ 1° e 2° deste artigo. 
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Art. 56. Fica o Governador do Estado autorizado a realizar alterações orçamentárias, no âmbito do Poder 

Executivo, necessárias às adequações das despesas primárias correntes autorizadas na LOA 2027 aos limites estabelecidos 

no § 1° do art. 55 desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o Governador do Estado autorizado a adotar limitações ao remanejamento para 

despesas correntes dos recursos destinados a investimento, sem prejudicar a garantia das dotações orçamentárias 

destinadas à folha de pessoal, ao atendimento das prioridades da Administração Pública Estadual do Poder Executivo e às 

despesas básicas previstas no art. 14 desta Lei. 

Art. 57. Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os mecanismos de ajuste fiscal a fim de manter o limite 

das despesas primárias correntes, conforme previsto no art. 167-A da Constituição da República. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 58. Com vistas à apreciação do projeto da LOA 2027, será assegurado a todos os membros da ALESC, 

do TCE/SC, do TJSC e do MPSC o acesso para consulta aos seguintes sistemas, em meio digital, do Poder Executivo: 

I - SIGEF; e 

II - Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SGP-e). 

§ 1° Além dos sistemas de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, será assegurado ao Presidente 

da ALESC e ao Presidente e aos demais membros da Comissão de Finanças e Tributação da ALESC o acesso para consulta, 

durante a tramitação do projeto da LOA 2027, ao Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH). 

§ 2° O acesso de que trata o caput deste artigo somente será limitado para processos com restrição advinda 

de processos judiciais que tramitem em segredo de justiça, com indicação do respectivo processo judicial. 

§ 3° Todos os membros da ALESC, do TCE/SC, do TJSC e do MPSC serão informados sobre o procedimento 

para disponibilização de usuário para atendimento da finalidade de que trata o caput deste artigo, e o acesso aos sistemas 

será disponibilizado a eles em até 10 (dez) dias da data da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 59. O SIGEF estará disponível para que a ALESC participe do processo de análise e aprovação do projeto 

da LOA 2027, na fase “Assembleia Legislativa”. 

§ 1° Entende-se por fase “Assembleia Legislativa” o período compreendido entre a data de entrega do projeto 

da LOA 2027 na ALESC e o encaminhamento ao Poder Executivo do respectivo autógrafo do projeto de lei. 

§ 2° Os módulos de elaboração do projeto da LOA 2027 integram o SIGEF. 

§ 3° O Poder Executivo disponibilizará a cada gabinete parlamentar acesso ao SIGEF, no perfil para consultas 

de todas as funcionalidades do sistema. 

Art. 60. O SIGEF contemplará rotinas que possibilitem a apropriação de despesas aos centros de custos 

ou às atividades, com vistas ao cumprimento do disposto na alínea “e” do inciso I do caput do art. 4° da Lei 

Complementar federal n° 101, de 2000. 

Art. 61. Fica o Governador do Estado autorizado a abrir crédito especial durante a execução orçamentária 

quando as subações já estiverem programadas no PPA 2024-2027. 

Art. 62. O projeto da LOA 2027 será acompanhado de: 

I - demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, bem como de medidas de compensação a 

renúncias de receitas e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme determinado pelo § 6° do 

art. 165 da Constituição da República; 

II - estimativa global de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia e para 

pessoas físicas e jurídicas, organizadas em anexos específicos com estimativa das renúncias no exercício de 

referência e nos 2 (dois) exercícios subsequentes; 

III - demonstrativo da estimativa das despesas financeiras e das despesas primárias obrigatórias e 

discricionárias, no exercício de sua elaboração e nos 2 (dois) exercícios subsequentes; e 
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IV - diagnóstico, avaliação, monitoramento e publicidade da eficiência e efetividade da política de renúncia de 

receitas quanto aos impactos socioeconômicos que fundamentam a concessão dos benefícios fiscais. 

Parágrafo único. No demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receitas dos benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia no projeto da LOA 2027, será apresentado um quadro de delimitação temporal da 

vigência das renúncias de receitas. 

Art. 63. Será efetuada a desvinculação de órgão, entidade, fundo ou despesa, no montante de 30% (trinta por 

cento) das receitas do Estado relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser instituídos, seus 

adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes, nos termos da Emenda à Constituição da República 

n° 132, de 20 de dezembro de 2023. 

Art. 64. Na hipótese de o autógrafo do projeto da LOA 2027 não ser sancionado até 31 de dezembro de 2026, 

a programação relativa a pessoal e encargos sociais, a juros e encargos da dívida, a amortização da dívida e a outras 

despesas correntes poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação. 

Parágrafo único. Será considerada antecipação de crédito à conta da LOA 2027 a utilização dos recursos 

autorizados no caput deste artigo. 

Art. 65. Atendendo ao disposto no inciso I do caput do art. 7° da Lei n° 14.610, de 2009, e em observância ao 

Decreto n° 1.196, de 21 de junho de 2017, que regulamentou a Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, ficam listados 

os Municípios com IDH inferior a 90% (noventa por cento) do IDH médio do Estado: 

MUNICÍPIO IDHM: 2010 

1 Cerro Negro 0,621 

2 Calmon 0,622 

3 Vargem 0,629 

4 São José do Cerrito 0,636 

5 Campo Belo do Sul 0,641 

6 Monte Carlo 0,643 

7 Bocaina do Sul 0,647 

8 Lebon Régis 0,649 

9 Rio Rufino 0,653 

10 Capão Alto 0,654 

11 Saltinho 0,654 

12 Entre Rios 0,657 

13 Matos Costa 0,657 

14 Passos Maia 0,659 

15 Timbó Grande 0,659 

16 Ipuaçu 0,660 

17 Brunópolis 0,661 

18 Macieira 0,662 

19 Painel 0,664 

20 São Cristóvão do Sul 0,665 

21 Imaruí 0,667 

22 Alfredo Wagner 0,668 

23 Santa Terezinha 0,669 

24 Palmeira 0,671 

25 Bandeirante 0,672 

26 Ponte Alta 0,673 

27 Vitor Meireles 0,673 

28 Anitápolis 0,674 

29 Bela Vista do Toldo 0,675 
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30 Monte Castelo 0,675 

31 São Bernardino 0,677 

32 Frei Rogério 0,682 

33 Santa Terezinha do Progresso 0,682 

34 Leoberto Leal 0,686 

35 Vargeão 0,686 

36 Angelina 0,687 

37 São Joaquim 0,687 

38 Anita Garibaldi 0,688 

39 Ponte Alta do Norte 0,689 

40 Campo Erê 0,690 

41 Major Vieira 0,690 

42 Caxambu do Sul 0,691 

43 Romelândia 0,692 

44 Ponte Serrada 0,693 

45 Abdon Batista 0,694 

46 José Boiteux 0,694 

47 Urubici 0,694 

48 Ouro Verde 0,695 

49 São João do Sul 0,695 

50 Abelardo Luz 0,696 

51 Bom Jardim da Serra 0,696 

52 Coronel Martins 0,696 

Fonte: PNUD - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2010. 

Art. 66. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI  
 

PROJETO DE LEI Nº 255/2026 

Declara de utilidade pública Proteção Unidade de Santa Catarina e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Proteção Unidade de Santa Catarina, com sede no 

Município de São José. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/04/26 



23/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.026  30 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

São José LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Proteção Unidade de Santa Catarina.  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa declarar de utilidade pública estadual Proteção Unidade de Santa Catarina, com 

sede no município de São José, em razão da relevante função social que a entidade desempenha junto à comunidade local. 

Trata-se de uma iniciativa sem fins lucrativos, que tem por objetivo conscientizar a comunidade sobre o bem 

estar animal, promovendo diversas atividades culturais, artísticas, captação de recursos que mantem a defesa, promoção da 

saúde animal. Por meio da oferta de palestras, cursos, workshops e campanhas educativas sobre a prevenção de zoonoses, 

os benefícios da castração e os cuidados básicos com a saúde animal. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Proteção Unidade de Santa Catarina, tem por finalidade 

desenvolver ações de conscientização á sociedade promovendo o bem estar animal. Propor, defender e monitorar a criação 

e implementação de politicas públicas voltadas á defesa dos animais e a promoção da saúde única, animal, humana e 

ambiental. Diante da relevância do trabalho realizado e de seu impacto positivo na comunidade, justifica-se o reconhecimento 

da entidade como de utilidade pública estadual. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 256/2026 

Altera a Lei nº 19.733, de 2026, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

transparência e critérios técnicos na classificação da folha de tabaco, realizada na 

propriedade do produtor ou no estabelecimento da empresa compradora, no âmbito 

do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências”, para o fim de 

assegurar a transparência na apuração do peso e dos descontos aplicados na 

comercialização da folha de tabaco no Estado de Santa Catarina.  

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 19.733, de 4 de março de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1 ....................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 4º O peso, a classificação e o valor acordado deverão ser registrados em documento próprio, no ato da 

negociação, assinado pelo produtor e pelo representante da empresa, contendo, de forma clara e discriminada: 

I – o peso bruto do tabaco entregue; 

II – o peso líquido considerado para fins de pagamento; 

III – a descrição individualizada dos descontos aplicados, com a indicação dos critérios técnicos utilizados, 

inclusive o teor de umidade e outras impurezas; e 

IV – o percentual e o valor correspondente a cada desconto aplicado. 
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§ 5º As informações previstas no § 4º deverão ser disponibilizadas ao produtor de forma prévia à consolidação 

da operação, assegurado o direito de conferência e contestação imediata. 

§ 6º As informações relativas ao peso e aos descontos deverão ser disponibilizadas, quando houver vinculação 

da remuneração, também aos responsáveis pelo transporte da produção.” (NR) 

Sala da Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade aprimorar a Lei nº 19.733, de 4 de março de 2026, assegurando 

maior transparência no processo de classificação e comercialização da folha de tabaco no Estado de Santa Catarina. 

Na prática, conforme relatos de produtores rurais, têm sido recorrentes situações em que o pagamento é 

realizado exclusivamente com base no peso líquido do produto, sem a devida discriminação dos descontos aplicados, 

especialmente aqueles relacionados ao teor de umidade e outras impurezas. Essa ausência de detalhamento impede a 

adequada conferência da operação pelo produtor, fragilizando sua posição na relação comercial. 

O problema se agrava pelo fato de que tais descontos podem variar significativamente, impactando 

diretamente a renda do agricultor, sem que haja clareza quanto aos critérios técnicos utilizados. Em muitos casos, o 

documento fornecido no ato da negociação não explicita o peso bruto entregue, tampouco individualiza os abatimentos 

realizados, inviabilizando qualquer verificação objetiva. 

A proposta, portanto, não cria novas obrigações desproporcionais, mas apenas explicita e reforça a 

necessidade de registro claro e detalhado das informações essenciais à formação do preço, já inseridas no âmbito da 

legislação vigente. Trata-se de medida de transparência mínima, compatível com os princípios da boa-fé objetiva e do 

equilíbrio nas relações contratuais. 

Além disso, o projeto assegura que tais informações sejam disponibilizadas previamente à consolidação da 

operação, garantindo ao produtor o direito de conferência e eventual contestação imediata, o que contribui para a prevenção 

de conflitos e para a maior segurança jurídica nas transações. 

Importa destacar, ainda, que a medida alcança também os responsáveis pelo transporte da produção, quando 

sua remuneração estiver vinculada ao peso do produto, corrigindo distorções verificadas na prática e assegurando tratamento 

mais justo a todos os envolvidos na cadeia produtiva. 

A iniciativa encontra amparo na competência legislativa concorrente do Estado para dispor sobre 

produção e consumo, bem como se alinha aos princípios da publicidade e da transparência que regem a atuação 

econômica e as relações jurídicas. 

Diante disso, o presente Projeto de Lei promove ajuste pontual e necessário na legislação vigente, com 

impacto direto na proteção dos produtores rurais catarinenses, especialmente os agricultores familiares, assegurando maior 

equilíbrio, clareza e justiça nas relações estabelecidas com as empresas do setor. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 146, de 22 de abril de 2026 

Constitui Comissão Interinstitucional de Avaliação para acompanhar o recrutamento e a 

seleção do processo seletivo do Programa Antonieta de Barros em 2026. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no exercício de 

suas atribuições, com amparo no parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno e no parágrafo único do art. 3° da Lei 

n° 13.075, de 29 de julho de 2004, que institui o Programa Antonieta de Barros, 
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CONSIDERANDO o preceituado no art. 3° do Ato da Mesa n° 434, de 15 de agosto de 2016, que 

“Regulamenta o Programa Antonieta de Barros (PAB), instituído pela Lei n° 13.075, de 2004”, e 

CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo SEI n° 26.0.000014170-3, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica constituída Comissão Interinstitucional de Avaliação para acompanhar o recrutamento 

e a seleção do Processo Seletivo do Programa Antonieta de Barros em 2026, composta pelos seguintes integrantes: 

I - da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc): 

a) Miriam Lopes Pereira, que presidirá a Comissão; 

b) Carlos Henrique Monguilhott; 

c) Mabel Coelho Lunardi; 

d) Nelson Henrique Moreira; e 

e) Rafael da Costa Faria; e 

II - de organizações da sociedade civil: 

a) Fernanda de Souza Sardá, da Associação de Amigos da Casa da Criança e do Adolescente 

do Morro do Mocotó (ACAM); 

b) José Henrique de Oliveira, da Casa da Criança do Morro da Penitenciária; e 

c) Nathaniel Paulo da Silva, do Instituto Arvoredo de Basquetebol. 

Art. 2° Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Republicado por Incorreção 

Processo SEI 26.0.000014170-3 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 149, de 23 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora ANY SANTOS, matrícula n° 6361, ocupante do cargo de Analista 

Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código PL/ALE-13, 

a contar de 20 de março de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000029761-9 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 150, de 23 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no artigo 65, § 6°, inciso I, § 9° e § 10, todos da Lei 

Complementar n° 412/2008, 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor ALTEMIR BEZ, matrícula 

n° 2083, no cargo de Analista Legislativo II, habilitação Nível Médio/Programador, código PL/ALE-25, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da lei, a contar de 1° de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000015236-5 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 151, de 23 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora MARIA NATEL SCHEFFER LORENZ, matrícula n° 2415, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-14, a contar de 11 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000009712-1 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 973, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1823 MARIA DE LOURDES GHIZZO 4 07/04/2026 SEA 00007209/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000005525-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 974, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1914 DULCE MARIA DA COSTA FARIA 59 10/04/2026 SEA 00007542/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000024903-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 975, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

619 ROSANGELA BITTENCOURT 10 04/03/2026 SEA 00004711/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000030115-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 976, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1572 MARIA LUIZA DA SILVA DALBOSCO 12 06/04/2026 SEA 00007158/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000037627-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 977, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

7767 JANARA CHEREM 2 06/04/2026 
SEI 25.0.000029563-1 

Ofício Interno 2229433 

7767 JANARA CHEREM 1 08/04/2026 
SEI 25.0.000029563-1 

Ofício Interno 2234848 

7767 JANARA CHEREM 2 09/04/2026 SEA 00007517/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000029563-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 978, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

7520 MICHELLI BURIGO COAN DA LUZ 2 07/04/2026 
SEI 23.0.000037397-4 

Ofício Interno 2232576 

7520 MICHELLI BURIGO COAN DA LUZ 2 09/04/2026 SEA 00007513/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000037397-4 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 979, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 1° de maio de 2026 (GAB DEP ANA CAMPAGNOLO): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

9328 ISAQUE DE MIRANDA PL/GAB-90 PL/GAB-93 

13927 LEONARDO DE SOUZA FRAGAS PL/GAB-71 PL/GAB-74 

9330 LUCAS ARSEGO DE MELLO PL/GAB-59 PL/GAB-63 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000019375-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 980, de 23 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

2700 JOAO MACHADO PACHECO NETO 2 05/02/2026 SEA 00002343/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000000207-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90009/2026 

O Pregoeiro da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designado pela Portaria n° 522, de 13 de março de 

2026, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 90009/2026, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Contratação de empresa especializada, com fornecimento de todos os materiais e mão de obra 

qualificada, para aquisição com instalação de mobiliário planejado/sob medida, destinado à readequação das dependências 

da Diretoria de Comunicação Social, da sala de expediente e sala de apoio da Coordenadoria de Eventos, e da copa da 

Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais, em conformidade com as especificações constantes do Edital e seus Anexos. 

EMPRESA VENCEDORA: ARTPROJETO COMERCIO E INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA 

CNPJ: 29.354.767/0001-09 

Item Descrição Unid. Quant. 

Valor 

unitário 

(R$) 

Subtotal 

(R$) 

PROJETO 01 - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

1 

Armário alto em MDF Imbuia - Guararapes, com faces externas 

engrossadas, portas tipo giro, com puxador tipo cava usinada, 

prateleiras internas em MDF branco - Guararapes. (Especificações 

técnicas e medidas conforme projeto) 

Un. 1 6.800,00 6.800,00 
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2 
Conjunto de 3 (três) prateleiras em MDF Imbuia, formando nicho para 

TV. (Especificações técnicas e medidas conforme projeto) 
Un. 1 3.475,00 3.475,00 

3 

Armário alto em MDF Imbuia - Guararapes com faces externas 

engrossadas em 40mm, contendo portas de correr, puxador tipo cava 

usinada, prateleiras internas, nicho para rack de informática, com 

recortes superior, inferior e nos fundos para ventilação e 

movimentação, e portas superiores, basculantes, vazadas para ar-

condicionado. (Especificações técnicas e medidas conforme projeto) 

Un. 1 8.786,84 8.786,84 

4 

Armário baixo em MDF Imbuia, com portas de correr e prateleira 

horizontal interna, com laterais engrossadas. Portas de correr com 

puxadores tipo cava a 45°. (Especificações técnicas e medidas 

conforme projeto)  

Un. 1 2.701,00 2.701,00 

5 

Móvel externo em MDF Imbuia - Guararapes, com faces externas 

engrossadas em 40mm, portas escamoteáveis, puxador em cava 

usinada. (Especificações técnicas e medidas conforme projeto) 

Un. 1 9.270,00 9.270,00 

6 

Móveis internos para módulo de copa, contendo: tomadas na cor preta; 

uma prateleira com reforço em MDF imbuia - Guararapes; um Armário 

superior em mdf branco - Guararapes, com 3 portas tipo giro com cava 

inferior tipo 45° e 2 nichos, sendo um para micro-ondas, (necessidade 

de reforço para sustentação armário); um armário inferior contendo 

três portas tipo giro com puxador cava superior 45°, gaveta interna e 

nicho para frigobar (Especificações técnicas e medidas conforme 

projeto). 

Un. 1 4.450,00 4.450,00 

7 

Tampo em granito São Gabriel polido, com rebaixo em área molhada, 
pia inox e torneira monocomando. (Especificações técnicas e medidas 

conforme projeto) 

Un. 1 1.994,00 1.994,00 

8 

Mesa em “L” em MDF Areia - Guararapes, composta por armário 

lateral com montantes externos engrossados, duas portas de correr 

com puxador tipo cava a 45° e prateleira horizontal interna. Tampo e 

laterais da mesa executados com montantes externos engrossados, 

com passa-fios embutido no tampo. Conjunto de três gavetas sob o 

tampo, com puxador tipo passante. Fundo/base confeccionado em 

MDF Imbuia - Guararapes, com detalhe ripado. (Especificações 

técnicas e medidas conforme projeto)  

Un. 1 5.282,00 5.282,00 

PROJETO 02 - COORDENADORIA DE EVENTOS 

9 

Móvel externo em MDF Imbuia - Guararapes, com faces externas 
engrossadas em 40mm, portas escamoteáveis, puxador em cava 

usinada e armários superiores com portas de correr com puxador cava 

usinada. (Especificações técnicas e medidas conforme projeto) 

Un. 1 3.019,00 3.019,00 

10 

Armários internos da copa, superior e inferior, em MDF 

Branco - Guararapes, com portas tipo giro, tomadas embutidas no 

móvel, dois nichos (um para micro-ondas) e reforço estrutural para 

fixação, e outro para frigobar, com tomadas instaladas no móvel. 

Portas de giro com puxadores tipo cava superior a 45°. (Especificações 

técnicas e medidas conforme projeto)  

Un. 1 2.929,00 2.929,00 

11 

Tampo em granito São Gabriel polido, com rebaixo em área molhada, 

pia inox e torneira monocomando. (Especificações técnicas e medidas 

conforme projeto) 

Un. 1 2.147,00 2.147,00 

12 

Armário piso-teto em MDF Imbuia - Guararapes, composto por faces 

laterais engrossadas em 40 mm; 8 portas de correr (sendo 4 

superiores, de menores dimensões, e 4 inferiores, de maiores 

dimensões), com trilhos superior e inferior e puxador tipo cava usinada; 

prateleiras internas; haste para cabideiro; e tábua de passar roupas 

reclinável, com respectivo nicho de acomodação. (Especificações 

técnicas e dimensões conforme projeto executivo). 

Un. 1 14.240,94 14.240,94 

13 

Armário piso-teto em MDF Imbuia - Guararapes, com portas 

superiores e inferiores, com Faces Externas Engrossadas em 40mm, 

contendo 6 portas de correr, com puxadores tipo cava usinada, 

conferem desenho em projeto (3 superiores - pequenas, 3 

inferiores - grandes) com trilhos superior e inferior, puxador tipo cava 

usinada contendo prateleiras interna (Especificações técnicas e 

medidas conforme projeto) 

Un. 1 7.724,00 7.724,00 
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14 
Escada em metal na cor preta com altura aproximada de 3,40m. 
(Especificações técnicas e medidas conforme projeto)  

Un. 1 3.101,24 3.101,24 

15 
Haste em metal com 3cm de diâmetro (possível variação de 10%), com 
montantes de fixação quando necessário. (Especificações técnicas e 
medidas conforme projeto)  

Un. 1 1.413,07 1.413,07 

16 

Armário piso-teto em MDF Imbuia - Guararapes, com portas 
superiores e inferiores, com Faces Externas Engrossadas em 40mm, 
contendo 4 portas tipo giro com puxador tipo cava usinada (2 
superiores - pequenas, 2 inferiores - grandes) com trilhos superior e 
inferior, contendo prateleiras internas (Especificações técnicas e 
medidas conforme projeto) 

Un. 1 3.588,94 3.588,94 

17 

Armário piso-teto em MDF Imbuia - Guararapes, com portas 
superiores e inferiores, com Faces Externas Engrossadas em 40mm, 
contendo 4 portas tipo giro com puxador tipo cava usinada (2 
superiores - pequenas, 2 inferiores - grandes) com trilhos superior e 
inferior, contendo prateleiras internas, (Especificações técnicas e 
medidas conforme projeto) 

Un. 1 4.584,03 4.584,03 

18 

Penteadeira em MDF areia | Matt - Guararapes, contendo 
montantes engrossados em 40mm, contendo gavetas com 
puxadores cava superiores, tipo 45° (Especificações técnicas e 
medidas conforme projeto)  

Un. 1 3.331,33 3.331,33 

19 
Espelho com base em MDF preto fosco, com moldura de 60 mm do 
mesmo material e cantos arredondados (Especificações técnicas e 
medidas conforme projeto) 

Un. 1 1.185,47 1.185,47 

20 
Armário piso teto em MDF areia - Guararapes, com prateleiras e recuo 
posterior para passagem de porta de correr existente. (Especificações 
técnicas e dimensões conforme projeto executivo) 

Un. 1 5.659,76 5.659,76 

21 

Armário piso-teto em MDF areia | Matt - Guararapes, com Faces 
Externas Engrossadas em 40mm, contendo: cava para fita LED 4000k, 
prateleiras interas e 2 portas, com acabamento ripado, de correr, com 
puxador embutido nas ripas (Especificações técnicas e medidas 
conforme projeto) 

Un. 1 7.256,10 7.256,10 

22 

Armário alto em MDF Pau-Ferro | Deep Wood - Guararapes, com faces 
externas engrossadas em 40mm, contendo: cava para fita LED 4000k, 
com difusor; nichos para impressora; prateleira, engrossadas em 
40mm, e portas inferiores em MDF areia - Matt - Guararapes com 
puxador superior cava 45°, tomadas e interruptor embutido no móvel 
(Especificações técnicas e medidas conforme projeto) 

Un. 1 4.571,23 4.571,23 

23 

Painel engrossado em MDF areia | Matt - Guararapes, contendo 
cava para fita LED 4000k, vincos e pontos de tomada, rede e 
interruptores. Possui afastamento da parede, com fechamento 
superior para passagem de fiações. (Especificações técnicas e 
medidas conforme projeto)  

Un. 1 8.064,60 8.064,60 

24 

Painel piso-teto em “L” em MDF Pau-Ferro | Deep Wood - Guararapes, 
com paredes duplas e espaçamento interno, para criação de vestiário, 
contendo porta de correr, com espelho na parte interna e cava lateral 
45° embutido, encaixes de acordo com inclinação do forro, e 
interruptor (Especificações técnicas e medidas conforme projeto)  

Un. 1 3.348,00 3.348,00 

25 

Banco em MDF areia | Matt - Guararapes, com reforço devido ao uso, 
gavetões inferiores com puxador tipo cava superior 45ª, 2 peças de 
estofados móveis (dimensões especificadas em projeto), com espuma 
densa de 5cm, revestido em courino marrom para parte superior do 
banco (Especificações técnicas e medidas conforme projeto) 

Un. 1 4.625,85 4.625,85 

PROJETO 03 - SECRETARIA DE APOIO ÀS CÂMARAS MUNICIPAIS 

26 

Mobiliário 01 - Armário Aéreo: em MDF Guararapes: estrutura externa, 
portas e tamponamento em revestimento melamínico linha Madeiras 
do Brasil - cor Imbuia; estrutura interna em revestimento melanímico 
linha Colors - cor Maxi Branco, com espessuras variáveis (conforme 
projeto) e medidas 151x35x70cm (LxPxA) 

Un. 1 2.680,24 2.680,24 

27 

Mobiliário 02 - Armário Sob Bancada: em MDF Guararapes: estrutura 
externa, portas e tamponamento em revestimento melamínico linha 
Madeiras do Brasil - cor Imbuia; estrutura interna em revestimento 
melanímico linha Colors - cor Maxi Branco, com espessuras variáveis 
(conforme projeto) e medidas 280x63,5x62,3cm (LxPxA), base em 
madeira maciça Angelim ou similar 

Un. 1 3.503,07 3.503,07 
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28 

Mobiliário 03 - Mesa Retrátil: em MDF Guararapes: estrutura externa, 
tampo e estruturas auxiliares em revestimento melamínico linha 
Madeiras do Brasil - cor Imbuia com espessuras variáveis (conforme 
projeto) e medidas (tampo) 76,5x40cm (LxP); Pés em metalon, 
ferragens e complementos em acabamento preto (conforme projeto) 

Un. 1 1.573,38 1.573,38 

29 

Mobiliário 04 - Armário Despensa: em MDF Guararapes: estrutura 
externa, portas e tamponamento em revestimento melamínico linha 
Madeiras do Brasil - cor Imbuia; estrutura interna em revestimento 
melanímico linha Colors - cor Maxi Branco, com espessuras variáveis 
(conforme projeto) e medidas 147.5x28x210cm (LxPxA), base em 
madeira maciça Angelim ou similar 

Un. 1 3.615,11 3.615,11 

30 

Mobiliário 05 - Armário Despensa: em MDF Guararapes: estrutura 
externa, portas e tamponamento em revestimento melamínico linha 
Madeiras do Brasil - cor Imbuia; estrutura interna em revestimento 
melanímico linha Colors - cor Maxi Branco, com espessuras variáveis 
(conforme projeto) e medidas 146x40x210cm (LxPxA), base em 
madeira maciça Angelim ou similar 

Un. 1 5.151,43 5.151,43 

31 

Mobiliário 06 - Bancada Café: em MDF Guararapes: estrutura externa, 
portas e tamponamento em revestimento melamínico linha Madeiras 
do Brasil - cor Imbuia; estrutura interna em revestimento melanímico 
linha Colors - cor Maxi Branco, com espessuras variáveis (conforme 
projeto) e medidas 75x30x85cm (LxPxA), base em madeira maciça 
Angelim ou similar. 

Un. 1 1.487,84 1.487,84 

Total (R$) 141.559,47 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gustavo Dzis Giacomini 

Pregoeiro 

Processo SEI 25.0.000037931-2 
————  * * * ————  

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90010/2026 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 538, de 17 de março de 

2026, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 90010/2026, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição e instalação de persianas e cortinas. 

EMPRESA VENCEDORA: Tok de Glamour Cosméticos Ltda. 

CNPJ: 23.318.560/0001-94. 

LOTE (GRUPO) ÚNICO 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

1 

Cortina rolô blackout tipo pinpoint. 

- tecido - composição do tecido: 75% pvc e 25% fibra de vidro;- nível 
de escurecimento: 100% blackout;- espessura: 0,3mm;- massa do 
tecido: 0,407 kg/m²;- resistência à chamas: tecido certificado pelas 
normas nfpa 701;- mecanismo cortina rolo-acionamento standard: 
comando produzido em termoplástico de engenharia nylon com 20% 
de fibra, 3 molas em aço e graxa lubrificante zeta 2, com corrente bola 
10 mm em pvc, com corda de nylon e limitador de pvc.- corrente: 
corrente de acionamento com cordão 100% poliéster e esferas 
plásticas.- tubo: liga de alumínio extrudado, diâmetro externo de 40 ou 
52mm, com ranhuras internas.- ponta oposta: produzida termoplástico 
de engenharia nylon, pino retrátil com mola de segurança.- bandô: 
acabamento em liga de alumínio extrudado, com pintura eletrostática, 
arredondado;- trilho inferior: liga de alumínio extrudado, arredondado 
com pintura eletrostática à base de poliéster, de 80 a 90 mícrons, com 
tampas laterais em pvc.  

M² 120 R$110,00 R$13.200,00 

2 

Persiana horizontal de madeira sintética. 

- lâminas de 50 mm de largura;- na cor branca ou 
marrom;- sincronização automática e giro de 180° das 
lâminas;- trilhos de alumínio anodizado;- correntes de controle em 
PVC;- comandos em nylon e PVC;- carrinhos de polipropileno.  

M² 120 R$298,00 R$35.760,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Maiara Beatriz Neitzke 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000018486-4 
————  * * * ————  
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AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90012/2026  

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n.° 563, de 19 de março de 

2026, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n.° 90012/2026, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a manutenção preventiva e corretiva de equipamentos cedidos à ALESC 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem como de sua propriedade, relacionados à transmissão de TV e rádio. 

EMPRESA VENCEDORA: PRIMER PRODUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA. 

CNPJ: 00.729.393/0001-79 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Valor total 

1 
Manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de televisão e 
rádio 

Mês 12 R$7.710,00 R$92.520,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Carolina Schroeder Vieira Fernandes 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000035932-0 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 072/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Ilha Service Tecnologia e Serviços Ltda. 

CNPJ: 85.240.869/0001- 66. 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a alteração quantitativa do objeto do Contrato n° 072/2022, mediante o 

acréscimo de 13.050 Unidades de Serviço Técnico. 

VALOR GLOBAL: R$3.225.307,50. 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo efeitos a partir dessa mesma data. 

DATA DA ASSINATURA: 16/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e 

Informações; e Alcides de Brida Neto, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 26.0.000005760-5 
————  * * * ————  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2026 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2026 (TCE-SC) 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC). 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDOR REGISTRADO: Imunizar Clínica de Vacinas Ltda. 

CNPJ: 13.627.448/0001-81. 

OBJETO: Registro de preços, para eventual aquisição e aplicação da vacina Influenza quadrivalente - em conformidade 

com as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) para o ano de 2026. 

VALOR UNITÁRIO: R$47,00 (quarenta e sete reais); 

QUANTIDADE ESTIMADA (Alesc): 1.000 (mil doses); 

VALOR TOTAL ESTIMADO (Alesc): R$47.000,00 (quarenta e sete mil reais). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano, a contar de 14/04/2026, 

vedada a prorrogação. 

DATA DA ASSINATURA: 14/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Raul Fernando Fernandes Teixeira, Diretor de Administração e Finanças do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina; e Ana Paula Moreira Momm Pereira, Representante Legal do Fornecedor.  

Processo SEI 26.0.000007883-1 
————  * * * ————  
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EXTRATO CONTRATO N° 83/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Priscylla Alves Campos 79313450534. 

CNPJ: 33.646.792/0001-25. 

OBJETO: Contratação da profissional, Priscylla Alves Campos, para proferir a palestra Capacitação para Aplicação do Manual 

de Suporte Técnico Nas Transcrições Taquigráficas, durante o Núcleo de Qualificação Profissional E Desenvolvimento 

Humano, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis/SC, no dia 05 e 12 de maio de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$1.984,68 (mil novecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e oito centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 23/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Priscylla Alves Campos, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000003836-8 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 76/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Priscylla Alves Campos 79313450534. 

CNPJ: 33.646.792/0001-25. 

OBJETO: Contratação da profissional, Priscylla Alves Campos, para proferir a palestra Capacitação para Aplicação do Manual 

de Suporte Técnico Nas Transcrições Taquigráficas, durante o Núcleo de Qualificação Profissional E Desenvolvimento 

Humano, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis/SC, no dia 05 e 12 de maio de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$1.984,68 (mil novecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e oito centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 22/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000003836-8 
————  * * * ————  
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